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Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL
  

EXAME

PREGÃO ELETRÔNICO N°:  93/2020/DELTA/SUPEL/RO.   

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº: 0049.315466/2019-79 - SESAU

OBJETO: Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Material de Consumo Hospitalar, com
fornecimento de equipamentos em comodato, visando atender a demanda de procedimentos de
Cardiologia do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro - HBAP, por um período de 12 (doze) meses.

 

 

TERMO DE ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO

 

 

A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, por meio de sua Pregoeira e Equipe de
Apoio, nomeados por força das disposições con�das na Portaria nº 73/2020/SUPEL-CI, publicada no DOE
do dia 25 de maio de 2020, em atenção
ao RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa BIONORTE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA ,
passa a analisar e decidir, o que adiante segue.

 

I – DA ADMISSIBILIDADE

 

Tendo sido enviada pelo Sistema Comprasnet a argumentação pelo licitante em tempo
hábil, a Pregoeira, à luz do ar�go 4º, incisos XVIII e XX da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c ar�go 26 do
Decreto Estadual nº 12.205/2006, recebe e conhece do recurso interposto, por reunir as hipóteses legais
intrínsecas e extrínsecas de admissibilidade, sendo considerados TEMPESTIVO.

 

II - DOS FATOS

 

Aberto o prazo no sistema, a licitante recorrente, manifestou intenção de interpor recurso
para os itens 01, 03, 06, 07, 08, 18, 34, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57 e 58 do certame, pugnando,
em síntese, o que segue:

 

(...)
 
A Recorrente deixou de apresentar especificamente estes documentos de habilitação

técnica por ter sido levada a erro, levada a erro pela determinação do Sr. Pregoeiro no momento em que
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pedira especificamente a proposta comercial. 
Observe que o Sr. Pregoeiro foi categórico ao pedir apenas a Proposta de Preço juntamente

dos catálogos/encartes/folders ou folhetos técnicos dos produtos, reiterando para que fosse enviada
apenas a proposta.

Está clara e literal a exigência realizada pelo Sr. Pregoeiro! Tornou-se dúbia a determinação
de tão somente enviar a Proposta Comercial acompanhada de documentos de descrição do produto,
desacompanhados dos demais documentos de habilitação, contudo o que esta licitante fez foi obedecer a
ordem emanada da autoridade em questão, o Sr. Pregoeiro.

A Recorrente não nega conhecer todo o teor do Edital do pregão, confessa conhecer este
regramento, que é inclusive regramento pra�cada em todos os pregões em que par�cipou, no entanto
confessa também que achou estranha a determinação incisiva do Sr. Pregoeiro em determinar apenas a
entrega da Proposta Comercial e dos documentos que descreveu.

É literal a determinação, porque a Recorrente viria a encaminhar outros documentos que
não os solicitados. Caso o Sr. Pregoeiro �vesse apenas requisitado o envio da Proposta Comercial, de modo
genérico, a Recorrente teria enviado tudo de uma só vez, até porque essa é a praxe do procedimento
licitatório do pregão, contudo como a autoridade em questão especificou os documentos a serem
enviados, a Recorrente o atendeu ipsis literis. Ademais, pensou a Recorrente que a a�tude do Sr. Pregoeiro
estava arrimada no procedimento do pregão eletrônico, em que primeiro se verifica a aceitabilidade do
preço, da proposta comercial, se exequível e dentro dos parâmetros de mercado, para depois passar à
analise da habilitação da licitante, conforme prevê cronologicamente os incisos XI; XII e XIII do art. 4º da
Lei n.º 10.520/02:

Pelo exposto, requer-se à esta insigne Comissão de Licitação o recebimento e que julgue
totalmente procedente o pedido desta Recurso Administra�vo, a fim de:

a) Reformar a decisão de inabilitação da empresa BIONORTE PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA., passando a conceder novo prazo de entrega dos documentos de habilitação ou que sejam
apreciados os documentos de habilitação juntamente deste arrazoado, apreciando-os e exarando nova
decisão a respeito;

b) Em caso de ser julgado improcedente este recurso, que seja revisto pela Autoridade
Hierarquicamente superior, a fim de que lhe conceda o pedido, permi�ndo a reforma da decisão de
inabilitação e determinando ao Sr. Pregoeiro a análise dos documentos de habilitação.

 

III - DAS CONTRARRAZÕES

 

Não houve contrarrazão recursal para se opor aos fundamentos e mo�vos da intenção
recursal da Recorrente.

 

IV - DO MÉRITO

 

A Pregoeira, com base no ar�go 4º. inciso XVIII, da Lei Federal nº. 10.520/2002, c/c ar�go
26 do Decreto Estadual nº. 12.205/2006, e subsidiariamente, com o ar�go 109, inciso I, alínea “b”, da Lei
Federal nº. 8.666/93, examinou a intenção, a peça recursal, onde compulsando os autos, decide o que se
segue.

Preambularmente temos que a Superintendência Estadual de Licitações do Estado de
Rondônia SUPEL/RO, publicou Edital de licitação nº 93/2020/DELTA/SUPEL sob a modalidade de Pregão,
na forma Eletrônica, �po menor preço, com vistas à seleção de empresa para atender o objeto
supramencionado, visando suprir as necessidades da Secretaria Estadual de Saúde.

A sessão pública do pregão em questão foi aberta no dia 14 de abril de 2020, com a fase
de lances, pela pregoeira �tular. Após análise técnica dos objetos ofertados pela SESAU, prontamente a
con�nuidade da sessão foi agendada paro dia 23/04/2020, quando a pregoeira subs�tuta Ivanir Barreira
de Jesus, auxiliando a pregoeira �tular na a�vidade operacional, deu con�nuidade à sessão pública,
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aceitando e habilitando as propostas mais vantajosas para a administração, com base no documento
(0011860552).

No caso em apreço, destacamos a irresignação da empresa BIONORTE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, ora recorrente, em razão de  sua inabilitação neste certame para os itens 01, 03,
06, 07, 08, 18, 34, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57 e 58, por descumprir o item 12 do Edital - não ter
encaminhado documento de habilitação CONCOMITANTEMENTE com a proposta de preços no
cadastramento da proposta no sistema. 

Conforme a Lei 8666/93 em seu Art. 3º: A licitação des�na-se a garan�r a observância do
princípio cons�tucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administra�va, do
julgamento obje�vo, da vinculação ao instrumento convocatório, e dos que lhes são correlatos.

Ressaltamos que o edital não cons�tui um fim em si mesmo. Trata-se de instrumento para
a consecução das finalidades do certame licitatório, que são assegurar a contratação da proposta mais
vantajosa e a igualdade de oportunidade de par�cipação dos interessados, nos precisos termos do art.
3º, conforme já mencionado.

O Tribunal de Contas da União – TCU, tem se manifestado pela adoção da vinculação ao
instrumento convocatório de forma harmonizada com os demais princípios, vejamos:

O disposto no caput do art. 4 1 da Lei 8 .666/1993, que proíbe a Administração de descumprir as
normas e o edital, deve ser aplicado mediante a consideração dos princípios basilares que norteiam
o procedimento licitatório, dentre eles o da seleção da proposta mais vantajosa. (TCU - Acórdão
8482/2013-1ª Câmara).

 

Diante da regra acima, a mesma deve ser cumprida por todas as licitantes, para não
agredir o princípio da isonomia. Conforme o art. 41 da Lei Federal nº 8666/93, que segue:

“Art.41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se
acha estritamente vinculada.”

                      Esclarecemos que a licitação como procedimento administra�vo, deve obedecer aos
ditames cons�tucionais, a Lei Federal n 8.666/93, e os princípios aplicáveis às licitações, bem como os
que lhes são correlatos, os quais esta Comissão de licitações, julgou em estrita observância.

Com o advento do novo Decreto Federal nº 10.024/2019, que trata das novas disposições
do Pregão Eletrônico, a Superintendência realizou a publicação da Portaria nº 248/2019-SUPEL-CI, que
trata das disposições transitórias de adaptação dos procedimentos, uma vez que o Sistema Comprasnet
foi alterado para atender às novas disposições da regulamentação federal.

A Portaria nº 248/2019/SUPEL-CI dita em seu Art. 3º que "aos editais em estágio de
publicação, bem como aos novos editais a serem publicados a parr da presente data – até a publicação de
novo Decreto Estadual regulamentando o Pregão Eletrônico no âmbito da Administração Pública
Estadual, serão obedecidos os [novos procedimentos]".

Cabe transcrever ainda, o Art. 5º, da referida Portaria, que dispõe: “Não haverá alteração
textual da minuta-padrão para os editais elaborados durante a vigência desta Portaria, devendo ser
incluso Anexo contendo as disciplinas transitórias aqui condas.”

Conforme mencionado, não seria alterada a redação das minutas-padrão, metodologia
u�lizada pela SUPEL e diversos outros órgãos pelo Brasil para facilitar a publicação dos editais e garan�r o
princípio cons�tucional expresso da eficiência. 26. As novas regras propostas pela Portaria/Anexo devem
ser das como alterações ao edital naquilo que couber, o que foi desconsiderado pela recorrente, dando
ensejo ao recurso.

No mais, o presente pregão eletrônico já estava sob vigência de novas regras editalícias
definidas em âmbito nacional pelo Decreto Federal nº 10.024/2019, bem como foi garan�da, por meio do

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11306164/artigo-41-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licita%C3%A7%C3%B5es-lei-8666-93
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ANEXO TRANSIÇÃO DE REGRAS PROCEDIMENTAIS do Edital (Portaria nº 248/2019/SUPEL-CI),
oportunidade para leitura e absorção de quais regras deveriam ser seguidas neste período de transição
entre normas licitatórias, não havendo em que se falar em contradição de regras.

Urge salientar que na disponibilização do PE 93/2019, tais regras foram es�puladas
de forma clara, a saber:

O ANEXO TRANSIÇÃO DE REGRAS PROCEDIMENTAIS do Edital em tela, em conformidade
com o disposto na Portaria nº 248/2019/SUPEL-CI, define que as empresas par�cipantes deste certame
deverão considerar o que se segue:

 

Considerando as novas regras impostas pelo Decreto Federal 10.024/2019, Portarias 236 e
248/2019/SUPEL-CI que tratam da Regulamentação da licitação na modalidade pregão, na forma
eletrônica, ALERTAMOS AS EMPRESAS PARTICIPANTES PARA QUE SE ATENTEM PARA AS NOVAS
REGRAS PROCEDIMENTAIS E AS ALTERAÇÕES DA PLATAFORMA COMPRASNET UTILIZADA PARA
ESTE CERTAME.

 

Em relação (8 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO)

 
(...)

Deverão os licitantes encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, CONCOMITANTEMENTE
com os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos no item 13 e seus subitens deste Edital, a
PROPOSTA com descrição do objeto ofertado e o preço, bem como a documentação solicitada no
subitem 11.5.2 do instrumento convocatório; até a data e o horário estabelecidos para abertura
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automa�camente a etapa de envio da proposta
de preços e documentos de habilitação.

 

E ainda;

 

(13 – DA HABILITAÇÃO DA(S) LICITANTE(S))

 
(...)

A documentação de habilitação enviada CONCOMITANTEMENTE com a proposta de preços no
cadastramento da proposta no sistema poderá ser subs�tuída pelo Sistema de Cadastramento de
Fornecedores - SICAF, e pelo Cer�ficado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela
Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL/RO, NOS DOCUMENTOS POR ELES ABRANGIDOS;
(...) Ressalvado o disposto no item 13.1.2, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital,
a documentação relacionada nos itens 13.4, 13.5, 13.6, 13.7, 13.8, e 13.9, para fins de habilitação:
(...) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, aos já
apresentados, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital, o licitante será convocado
a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 2 (duas) horas, sob pena de
INABILITAÇÃO.

 

Visando chamar a atenção dos licitantes para o anexo de transição, por ocasião das
mensagens iniciais na abertura da sessão pública a pregoeira ainda alertou:

 
Pregoeiro 14/04/2020 09:35:11 Pedimos especial atenção para o ANEXO DE TRANSIÇÃO DE
REGRAS PROCEDIMENTAIS.
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Tendo em vista o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, que obriga a
Administração e o licitante a observarem as normas e condições estabelecidas no ato convocatório, e
considerando ainda que a vinculação ao instrumento convocatório é a garan�a do administrador e dos
administrados, conforme lição de José dos Santos Carvalho Filho, significa que as regras traçadas para o
procedimento devem ser fielmente observadas por todos.

Quando a recorrente argumenta que foi induzida a erro quando da determinação da
pregoeira no momento em que pedira especificamente a proposta comercial e os catálogos/folders,
ques�onamos como poderia a empresa confundir simples catálogos com contrato social, balanço
patrimonial, atestados de capacidade técnica, cer�dões e demais documentos de habilitação?

É evidente que tal alegação não pode prosperar, uma vez que a regra está
estabelecida pela Administração e ainda mais cristalina no instrumento convocatório. Tal argumento
é absolutamente desprovido de razão, e visa tão somente obter uma decisão favorável para
a empresa. Portanto, observamos que a inabilitação do licitante, se deu pelo descumprimento de uma
exigência previamente estabelecida no instrumento convocatório. Tanto que os demais licitantes
entenderam as regras editalícias e as cumpriram.

Entendemos que só há a necessidade de revisão de atos realizados quando houver mo�vo
cabal de nulidade ou convalidação, o que não houve no caso em tela, pois conforme demonstrado e
jus�ficado no mérito, os argumentos apresentados pela recorrente, não trouxeram ensejos
suficientemente razoáveis, tampouco provas robustas,  não sendo as mesmas suficientes para mo�var a
reformulação do julgamento proferido pela Pregoeira  na decisão exarada na ata da sessão do certame
em epígrafe.

Diante dos fatos, é imperiosa a manutenção da decisão exarada na ata da sessão do
certame em epígrafe. Portanto, julgamos pela IMPROCEDÊNCIA DO RECURSO IMPETRADO PELA
LICITANTE BIONORTE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA , para os itens 01, 03, 06, 07, 08, 18, 34, 48, 49,
50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57 e 58, uma vez que ficou cristalino o não atendimento ao instrumento
convocatório.

 

V - DA DECISÃO 

 

Em suma, pelas razões de fato e de direito acima expostas, sabendo que a Administração,
em tema de licitação, está vinculada ao princípio da legalidade, da razoabilidade e da eficiência,
conhecemos dos recursos interpostos pelas empresas, e decidimos a seguir: 

1. Manter a decisão que habilitou a empresa INTERMEDICAL COMERCIO DE PRODUTOS
MEDICOS LTDA - Itens 01, 03, 06, 07, 08, 34;

2. Manter a decisão que habilitou a empresa BIOSAUDE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
- Item  18;

3. Manter a decisão que habilitou a empresa  J S EQUIPAMENTOS MEDICOS HOSPITALAR
EIRELI - Item 48;

4. Manter a decisão que habilitou a empresa  LIMINE COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS
LTDA - Itens 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57 e 58.

Destacamos que esta decisão não vincula a deliberação superior acerca da adjudicação e
homologação do certame, apenas faz uma contextualização fá�ca e documental com base nos fatos
concretos, fornecendo subsídios à autoridade administra�va superior, a quem cabe a análise e a
conclusão.

Em cumprimento ao § 4º, do art. 109, da Lei de Licitações, submeto a presente decisão à
análise do Superintendente Estadual de Licitações, para manutenção ou reformulação da mesma.

 

Porto Velho, 30 de junho de 2020.
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FABÍOLA MENEGASSO DIAS
Pregoeira equipe DELTA/SUPEL/RO

Mat. 300148746

Documento assinado eletronicamente por Fabíola Menegasso Dias, Pregoeiro(a), em 30/06/2020, às
15:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0012070683 e o código CRC DC7F2F49.

Referência: Caso responda este(a) Exame, indicar expressamente o Processo nº 0049.315466/2019-79 SEI nº 0012070683

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL
Assessoria Técnica - SUPEL-ASSEJUR

  

Parecer nº 554/2020/SUPEL-ASSEJUR

Referência: Processo Administra�vo nº 0049.315466/2019-79 - Pregão Eletrônico
Nº 377/2019/DELTA/SUPEL (7744290)

Interessado: Secretaria de Estado da Saúde - SESAU

Valor Es�mado: R$ 4.065.395,70 (quatro milhões, sessenta e cinco mil trezentos e noventa e cinco reais e
setenta centavos)

 
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. FASE EXTERNA. RECURSOS
ADMINISTRATIVOS. PROPOSTAS. HABILITAÇÃO. INABILITAÇÃO POR NÃO ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO
DE HABILITAÇÃO NO TEMPO HÁBIL. CONHECIMENTO. TOTAL IMPROCEDÊNCIA.

 

1 - INTRODUÇÃO

 

1. Trata-se de recurso administra�vo interposto pela licitante BIONORTE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA (0012070629) contra decisão que decidiu pela sua inabilitação técnica nos itens 01,
03, 06, 07, 08, 18, 34, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57 e 58 do certame, tendo o recurso seguido os
ritos em consonância com o art. 4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº 10.520/2002 e no art. 26 do Decreto
Estadual nº 12.205/06.

2. O processo originário, o qual abriga o Pregão Eletrônico Nº 377/2019/DELTA/SUPEL
(7744290), referente a "Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Material de Consumo
Hospitalar, com fornecimento de equipamentos em comodato, visando atender a demanda de
procedimentos de Cardiologia do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro - HBAP, por um período de 12 (doze)
meses", foi encaminhado para análise quanto ao recurso e julgamento por parte da pregoeira, que passa
a fazê-lo na sequência analí�ca a seguir.

 

 

2 - ADMISSIBILIDADE

 

3. Em sede de admissibilidade, foram preenchidos os pressupostos de legi�midade,
fundamentação, interesse recursal, haja vista par�cipação no certame, consta pedido de provimento ao
recurso, reconsideração das exigências e tempes�vidade, conforme comprovam os documentos
acostados aos autos.

 

3 - DOS FATOS RECURSAIS
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4. A recorrente BIONORTE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (0012070629) atacou a decisão
que a declarou inabilitada nos itens 01, 03, 06, 07, 08, 18, 34, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57 e 58 do
certame, sob alegação de que a recorrente teve sua proposta desclassificada pela falta de envio da
documentação de habilitação técnica, não sendo oportunizado prazo pela pregoeira para que fossem
enviados as documentações, alegando que "não nega conhecer todo o teor do Edital do pregão, confessa
conhecer este regramento, que é inclusive regramento pra�cada em todos os pregões em que par�cipou,
no entanto confessa também que achou estranha a determinação incisiva do Sr. Pregoeiro em determinar
apenas a entrega da Proposta Comercial e dos documentos que descreveu". Em sede de pedidos, 

5. Não foram apresentadas contrarrazões ao recurso.

6. A pregoeira, finalizada a sua análise (0012070683), concluiu pela improcedência
do recurso, mantendo a decisão exarada na ata de sessão pública do Pregão Eletrônico
Nº 377/2019/DELTA/SUPEL (0011953840) que inabilitou a empresa BIONORTE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA nos itens 01, 03, 06, 07, 08, 18, 34, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57 e 58 do
certame.

 

4 - DA ANÁLISE JURÍDICA

 

7. A síntese recursal no presente caso concatena-se no seguinte enunciado: licitante
recorrente irresignada com inabilitação em certame em função de não envio da documentação de
habilitação em concomitância com proposta.

8. Realizando confronto factual das alegações transcritas, mencionadas no ponto
anterior, referente à discussão da inabilitação (alegadamente) irregular sem garan�a de oportunidade de
anexação de documentos por meio de diligência ou oportunidade em tempo, denota-se similaridade com
casos corriqueiros de irresignação nesta Procuradoria, devendo-se conferir descri�vos e subitens do item
12, disposto no Edital do Pregão Eletrônico Nº 377/2019/DELTA/SUPEL (7744290):

 

12.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO, ocorrerá a fase de habilitação da (s) licitantes (s);

12.1.2.A documentação de habilitação das Licitantes poderá ser subs�tuída pelo Sistema de
Cadastramento de Fornecedores - SICAF, e pelo Cer�ficado de Registro Cadastral - CRC, expedido
pela Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL/RO, NOS DOCUMENTOS POR ELES
ABRANGIDOS;

12.2.1. Os cadastros supramencionados serão consultados pelo (a) Pregoeiro (a), onde seus
respec�vos cer�ficados, relatórios e declarações, serão inclusos aos autos.

12.1.2.1. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo antes
da data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo da SUPEL, podendo obter informações por
meio do telefone (69) 3212-9242.

12.1.2.2. Caso as licitantes tenham algum �po de dificuldade em anexar no sistema os documentos
exigidos para a habilitação, as mesmas deverão entrar em contato com a Central de Serviços
SERPRO, via telefone 0800 9789001, ou e-mail:css.serpro@serpro.gov.brou através do formulário
eletrônico: h�ps://cssinter.serpro.gov.br/SCCDPortalWEB/pages/dynamicPortal.jsf?ITEMNUM=2348

12.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não
emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de
dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a par�r dos quatorze anos, na
forma do art. 27, inciso V, da Lei n° 8.666/93, com a redação dada pela Lei nº 9.854, de 27 de
outubro de 1999.

12.3.O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, que se compromete a informar a
SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO de sua habilitação, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei n°
8.666/93, observadas as penalidades cabíveis.

[...]

12.10.Caso a licitante esteja com algum documento de Habilitação desatualizado, ou que não seja
contemplado pelo CADASTRO DA SUPEL ou pelo SICAF, o mesmo DEVERÁ SER ANEXADO EM
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CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET, quando o Pregoeiro realizar a convocação da licitante
para enviar o ANEXO, no prazo máximo de 2 (duas) horas, se outro prazo não for fixado, SOB PENA
DE INABILITAÇÃO

 

9. No Edital do Pregão Eletrônico Nº 377/2019/DELTA/SUPEL (7744290), no "ANEXO DE
TRANSIÇÃO DE REGRAS PROCEDIMENTAIS", disposto nas páginas 2-4, considerado parte indissociável e
integrante do edital, consta o seguinte trecho:

 

A par�cipação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha priva�va da Licitante a
par�r da data da liberação do Edital no site www.comprasgovernamentais.gov.br, até o horário
limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília.

Deverão os licitantes encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, CONCOMITANTEMENTE
com os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO exigidos no item 13 e seus subitens deste Edital, a
PROPOSTA com descrição do objeto ofertado e o preço, bem como a documentação solicitada no
subitem 11.5.2 do instrumento convocatório; até a data e o horário estabelecidos para abertura
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automa�camente a etapa de envio da proposta
de preços e documentos de habilitação.

Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços e documentos de
habilitação.

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento da
fase de lances. (...)

 

10. Por sua vez, os Arts. 25 e 26 do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de
2019 fazem referência às seguintes alterações:

 

Prazo

Art. 25.  O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação não
será inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do aviso do edital.

Apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante

Art. 26.  Após a divulgação do edital no sí�o eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente
por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital,
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública.

 

11. Em vista da modificação elencadas pelos ar�gos acima, acerca das novas regras federais
acerca do pregão eletrônico, foram estabelecidas em âmbito estadual norma�vas transitórias a serem
aplicadas por meio da Portaria nº 248/2019/SUPEL-CI (8822739) até que o Estado de Rondônia produza
texto norma�vo defini�vo sobre as adequações do novo procedimento.

12. Denota-se que, no texto da portaria mencionada, é dito no Art. 5º que não haverá
alteração textual da minuta-padrão para os editais elaborados durante a vigência desta Portaria, devendo
ser incluso Anexo contendo as disciplinas transitórias aqui con�das. Deste modo, apesar da existência do
item 13.9, tal item foi man�do para aderência temporária ao sistema de minuta-padrão, cujo caminho
diverso causaria disrupção às novas regras estabelecidas pelo Decreto Federal nº 10.024/2019.

13. Desse modo, cabe ao licitante verificar e, mediante anseio de par�cipação, aderir às regras
editalícias, em direto cumprimento ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, disposto
expressamente na legislação esparsa administra�va por meio dos Arts. 3º e 41, da Lei Nacional nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, conforme recortes a seguir:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10024.htm
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Art. 3o  A licitação des�na-se a garan�r a observância do princípio cons�tucional da isonomia, a
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administra�va, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento obje�vo e dos que lhes
são correlatos.

 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha
estritamente vinculada.

 

14. Por fim, considerando os argumentos apresentados pela recorrente, entende-se que não
merece prosperar a alegação de inabilitação indevida, uma vez que conforme disposto acima, anexo
que compõe indissolúvel e integrante do edital dispôs sobre regras transitórias a serem seguidas em
detrimento das estabelecidas no edital-padrão, o qual deveria o licitante ter se atentado, em virtude
da necessidade de cumprimento do princípio de vinculação ao instrumento convocatório.

 

5 - CONCLUSÃO

 

15. Ante o exposto, esta Procuradoria sedimenta opinião pela manutenção da decisão
da pregoeira, que julgou:

IMPROCEDENTE o recurso interposto pela recorrente BIONORTE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA (0012070629) contra decisão que decidiu pela inabilitação técnica da recorrente
nos itens 01, 03, 06, 07, 08, 18, 34, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57 e 58 do certame, pelos mo�vos
obje�vos expostos.

16. Esta decisão foi fundamentada com base no disposto no art. 3° da Lei 8.666/93, que
garantem a observância do princípio cons�tucional da legalidade, da igualdade, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento obje�vo e dos que lhes são correlatos, ao selecionar a proposta
que for mais vantajosa para a Administração.

17. Encerrada a fase de julgamento dos recursos administra�vos, verifica-se que foram
observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, dando-se oportunidade para contrarrazão.

18. Tendo em vista o preço es�mado deste procedimento licitatório, esta opinião
SERÁ subme�da à aprovação ao Procurador Geral do Estado diante da disposição con�da no Art. 11,
inciso V, da Lei Complementar nº 620/2011 concomitante Art. 8º, §3º, da Resolução nº 08/2019/PGE-
GAB, da Procuradoria Geral do Estado de Rondônia, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia -
Edição 126 - 11 de julho de 2019 - Porto Velho/RO (6876905).

19. Oportunamente, submeter-se-á o presente despacho, do art. 109, § 4.º, da Lei Nacional
nº 8.666/1993, à decisão superior, conferindo-se regular curso ao processo, de acordo com a legislação
em vigor.

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Falcao Ribeiro, Procurador(a), em 15/07/2020,
às 17:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º,
do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Juraci Jorge da Silva, Procurador(a), em 16/07/2020, às
10:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0012452975 e o código CRC 38AF19AF.

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Referência: Caso responda este Parecer, indicar expressamente o Processo nº 0049.315466/2019-79 SEI nº 0012452975
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Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL
  

Decisão nº 112/2020/SUPEL-ASSEJUR

À

Equipe de Licitação DELTA

 

 

Processo administrativo n. 0049.315466/2019-79 - PE n. 377/2019/DELTA/SUPEL (7744290)

Procedência: Equipe de Pregão DELTA

Interessado:  Secretaria de Estado da Saúde - SESAU

Assunto: Análise de Julgamento de Recurso

 

 

Em consonância com os mo�vos expostos na análise de recurso (0012070683) e ao
Parecer 554 exarado pela Procuradoria Geral do Estado (0012452975), o qual opinou pela
MANUTENÇÃO do julgamento da Pregoeira.

 

DECIDO:

Conhecer e julgar IMPROCEDENTE o recurso interposto pela empresa BIONORTE
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (0012070629) em face da decisão que a inabilitou  para os itens 01, 03,
06, 07, 08, 18, 34, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57 e 58 do certame, pelos mo�vos obje�vos
expostos.

 

Em consequência, MANTENHO a decisão da Pregoeira.

À  Pregoeira para dar ciência às empresas e outras providências aplicáveis à espécie.

   

 

GENEAN PRESTES DOS SANTOS 
DIRETORA EXECUTIVA / SUPEL

Documento assinado eletronicamente por Genean Prestes dos Santos, Diretora Execu�va, em
21/07/2020, às 11:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e
seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
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A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0012563720 e o código CRC AC4298B1.

Referência: Caso responda esta Decisão, indicar expressamente o Processo nº 0049.315466/2019-79 SEI nº 0012563720

http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

